
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655713 - AL (2024/0196138-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE LUCIANO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA
DA PENA. AUSÊNCIA DE FATO NOVO OU ILEGALIDADE FLAGRANTE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ, em revisão criminal referente à
condenação por feminicídio e tentativa de homicídio qualificado.
2. O tribunal de justiça de origem julgou improcedente o pedido de revisão criminal, e o
recurso especial não foi admitido na origem devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível utilizar a revisão criminal para
rever a dosimetria da pena sem a apresentação de fato novo ou comprovação de
ilegalidade flagrante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação para reexame de fatos e
provas, conforme entendimento pacificado do STJ.
5. A revisão criminal em relação à dosimetria da pena tem cabimento restrito, apenas
admitida quando há descoberta de novas provas ou flagrante ilegalidade, o que não foi
demonstrado no caso.
6. A parte agravante não comprovou a existência de ilegalidade flagrante, limitando-se a
alegar insuficiência de fundamentação para a exasperação da pena-base.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação
para reexame de fatos e provas. 2. A revisão criminal em relação à dosimetria da pena é
admitida apenas quando há descoberta de novas provas ou flagrante ilegalidade".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; CP, art. 59.
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STJ, AgRg no HC 947.485/PR, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 04.12.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.605.666/RJ,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.02.2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .23 de maio de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2655713 - AL (2024/0196138-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE LUCIANO DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA
DA PENA. AUSÊNCIA DE FATO NOVO OU ILEGALIDADE FLAGRANTE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu de recurso
especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ, em revisão criminal referente à
condenação por feminicídio e tentativa de homicídio qualificado.

2. O tribunal de justiça de origem julgou improcedente o pedido de revisão criminal, e o
recurso especial não foi admitido na origem devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível utilizar a revisão criminal para
rever a dosimetria da pena sem a apresentação de fato novo ou comprovação de
ilegalidade flagrante.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação para reexame de fatos e
provas, conforme entendimento pacificado do STJ.

5. A revisão criminal em relação à dosimetria da pena tem cabimento restrito, apenas
admitida quando há descoberta de novas provas ou flagrante ilegalidade, o que não foi
demonstrado no caso.
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6. A parte agravante não comprovou a existência de ilegalidade flagrante, limitando-se a
alegar insuficiência de fundamentação para a exasperação da pena-base.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A revisão criminal não pode ser utilizada como nova apelação
para reexame de fatos e provas. 2. A revisão criminal em relação à dosimetria da pena é
admitida apenas quando há descoberta de novas provas ou flagrante ilegalidade".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 621; CP, art. 59.

STJ, AgRg no HC 947.485/PR, Rel. Min. RogerioJurisprudência relevante citada: 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 04.12.2024; STJ, AgRg no AREsp 2.605.666/RJ,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 04.02.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE LUCIANO DA SILVA,
contra decisão monocrática que conheceu do agravo em recurso especial para não
conhecer do recurso especial, com fundamento nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ (fls. 167-
169).

A parte agravante ajuizou revisão criminal em relação ao trânsito em julgado
de sua condenação à pena total de 33 (trinta e três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, a
ser cumprida em regime inicialmente fechado, pelo crime previsto no art. 121, § 2º,
incisos I, IV, e VI, do Código Penal (feminicídio) e pelo crime previsto no art. 121, § 2º,
I, c/c art. 14, II, do Código Penal (tentativa de homicídio qualificado).

O tribunal de justiça de origem julgou improcedente o pedido (fls. 69-82). No
recurso especial, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea a, da Constituição
Federal, o insurgente alegou violação do art. 59 do Código Penal (fls. 92- 104).

O recurso não foi admitido na origem, em razão do óbice da Súmula n. 7 do
STJ (fls. 119-121).

No agravo, a parte recorrente aduz a necessidade de provimento para que seja
examinado o recurso especial interposto (fls. 125-134). Apresentadas as contrarrazões,
o Ministério Público Federal apresentou parecer pelo conhecimento do agravo para negar
provimento ao recurso especial (fls. 161-164).
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No agravo regimental, a parte recorrente aduziu que os referidos óbices de
admissibilidade não seriam aplicáveis, requerendo o provimento do recurso (fls. 179-
188).

É o relatório.

VOTO

A controvérsia dos autos é relativa à possibilidade de se utilizar da revisão
criminal para rever a dosimetria da pena, sem fato novo e sem comprovação de
ilegalidade flagrante.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da
decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Percebe-se que o cenário fático que a parte aduz em seu recurso é
parcialmente dissonante daquele que consta no acórdão, ao que seu entendimento
probatório somente poderia ser acolhido com o reexame das provas.

Acerca da culpabilidade, a parte pretende trazer a afirmação de que a foi
exasperada com mero reconhecimento da premeditação. Além de o STJ entender ser
possível que a premeditação acarrete a exasperação, no caso dos autos houve
fundamentação adicional, levando em conta a frieza do acusado no seu intento e o
histórico do relacionamento amoroso e a vulnerabilidade da vítima no caso (fl. 74).

Portanto, para entender pela não existência desses elementos adicionais,
somente com a revisão das provas, o que atrai a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Ainda, em relação à impugnação feita a esta e demais circunstâncias judiciais,
a parte agravante não observou a jurisprudência do STJ no que toca às hipóteses de
revisão criminal para fins de alteração da dosimetria. Conforme foi consignado na
decisão agravada, somente há o cabimento em duas hipóteses: fatos novos (o que não é o
caso, nem mesmo foi alegado pela parte) ou ilegalidade flagrante.

Mas a parte não aduziu qualquer flagrante ilegalidade, apenas mencionou que
não haveria fundamentação suficiente para a exasperação da pena-base.

Além do precedente já referido na decisão monocrática, acrescento os
seguintes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES DE CABIMENTO DA REVISÃO
CRIMINAL. MANEJO DA AÇÃO COMO MERA APELAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o
entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal quando
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utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e
provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto expresso
da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I,
do CPP (HC n. 206.847/SP, relator Ministro NEFI ORDEIRO, Sexta
Turma, DJe ). [...] No tocante à dosimetria da pena, a revisão25/2/2016
criminal tem cabimento restrito, apenas admitida quando, após a
sentença, forem descobertas novas provas que demonstrem eventual
equívoco do juízo sentenciante, ou na ocorrência de flagrante
ilegalidade. Destarte, a revisão não pode ser utilizada como se apelação
(ou recurso especial) fosse, para rediscutir, minuciosamente e à luz dos
mesmos elementos probatórios, as circunstâncias que já foram
valoradas no processo originário (AgRg no REsp n. 1.805.996/SP,
relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma., DJe )"29/3/2021
(AgRg no AREsp n. 2.467.664/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de ).26/2/2024

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 947.485/PR, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO MANTIDA. RETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA.
ESPECIAL RELEVÂNCIA. PEDIDO DE RECLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA PARA O CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL
(ART. 215-A, CP - LEI 13.718/2018). PEDIDO QUE NÃO SE
ENQUADRA NOS INCISOS DO ART. 621 DO CPP. APLICAÇÃO
DE NOVATIO LEGIS IN MELLIUS: COMPETÊNCIA DO JUÍZO
DA EXECUÇÃO. SÚMULA N. 611/STF. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. CONDUTA SOCIAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
MAJORANTE DO ART. 226, INCISO II, DO CPP. INCIDÊNCIA.
POSIÇÃO DE AUTORIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA.
INAPLICABILIDADE. DELITOS PRATICADOS EM INTERVALO
SUPERIOR A 30 (TRINTA) DIAS. REITERAÇÃO CRIMINOSA.
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. No caso, a Corte de origem, em decisão devidamente
motivada, analisando os elementos probatórios colhidos nos autos, sob
o crivo do contraditório, concluiu pela condenação do acusado.

[...]
6. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de

Justiça, a revisão criminal, em relação à dosimetria da pena, tem
cabimento restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem
descobertas novas provas que demonstrem eventual equívoco do juízo
sentenciante, ou na ocorrência de flagrante ilegalidade. Logo, a revisão
não pode ser utilizada para rediscutir, minuciosamente e à luz dos
mesmos elementos probatórios, as circunstâncias que já foram
valoradas no processo originário. Precedente.

[...]
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11. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp n. 2.605.666/RJ, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025
.)13/2/2025
 

Em exame dos recursos defensivos, em momento algum a parte se
desincumbiu do ônus de comprovar que a alegada ilegalidade seria flagrante. Ou seja,
pretendeu tratar o recurso especial em revisão criminal como se fosse na própria ação
penal, desrespeitando a jurisprudência desta Corte em relação às hipóteses de alteração
da dosimetria mediante revisão criminal. Incide, portanto, a Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0196138-4 AREsp 2.655.713 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07002376220178020067  08054681220228020000  7002376220178020067  
8054681220228020000

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE LUCIANO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Feminicídio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE LUCIANO DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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